
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2728554 - GO (2024/0317906-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : R B P
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO - GO057140
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : S R G
 

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu de 
recurso especial em caso de ato infracional análogo a homicídio 
qualificado, cometido por adolescente. A defesa sustenta que a 
conduta seria atípica por configurar legítima defesa. O Tribunal 
de origem, contudo, rejeitou a tese defensiva e manteve a 
medida socioeducativa de internação, com base em provas 
suficientes de autoria e materialidade, bem como na ausência de 
elementos que comprovem os requisitos para o reconhecimento 
da legítima defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível 
reconhecer a legítima defesa no caso em análise, à luz das 
Súmulas 7 e 83 do STJ, que vedam o reexame de matéria fática 
e asseguram o entendimento consolidado desta Corte quanto à 
necessidade de prova inequívoca para afastamento de 
qualificadoras e reconhecimento de excludentes de ilicitude.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por ser tempestivo e preencher os 
requisitos de admissibilidade, incluindo a demonstração do 
prequestionamento e a correta indicação dos dispositivos legais 
supostamente violados.
4. A análise da tese de legítima defesa demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do STJ, 
uma vez que o Tribunal de origem concluiu, com base em provas 
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testemunhais e periciais, pela ausência de elementos que 
comprovem os requisitos da legítima defesa, em especial o uso 
moderado dos meios necessários para repelir injusta agressão.
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada do STJ, que exige prova cabal para o 
reconhecimento de excludentes de ilicitude em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 83 do STJ.
6. A medida socioeducativa de internação está devidamente 
fundamentada, sendo proporcional à gravidade do ato infracional 
e adequada ao objetivo pedagógico previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : R B P
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO - GO057140
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
CORRÉU : S R G
 

EMENTA

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ATO INFRACIONAL ANÁLOGO A HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
ALEGAÇÃO DE LEGÍTIMA DEFESA. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que não conheceu de 
recurso especial em caso de ato infracional análogo a homicídio 
qualificado, cometido por adolescente. A defesa sustenta que a 
conduta seria atípica por configurar legítima defesa. O Tribunal 
de origem, contudo, rejeitou a tese defensiva e manteve a 
medida socioeducativa de internação, com base em provas 
suficientes de autoria e materialidade, bem como na ausência de 
elementos que comprovem os requisitos para o reconhecimento 
da legítima defesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é possível 
reconhecer a legítima defesa no caso em análise, à luz das 
Súmulas 7 e 83 do STJ, que vedam o reexame de matéria fática 
e asseguram o entendimento consolidado desta Corte quanto à 
necessidade de prova inequívoca para afastamento de 
qualificadoras e reconhecimento de excludentes de ilicitude.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por ser tempestivo e preencher os 
requisitos de admissibilidade, incluindo a demonstração do 
prequestionamento e a correta indicação dos dispositivos legais 
supostamente violados.
4. A análise da tese de legítima defesa demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, vedado pela Súmula 7 do STJ, 
uma vez que o Tribunal de origem concluiu, com base em provas 
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testemunhais e periciais, pela ausência de elementos que 
comprovem os requisitos da legítima defesa, em especial o uso 
moderado dos meios necessários para repelir injusta agressão.
5. O acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada do STJ, que exige prova cabal para o 
reconhecimento de excludentes de ilicitude em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 83 do STJ.
6. A medida socioeducativa de internação está devidamente 
fundamentada, sendo proporcional à gravidade do ato infracional 
e adequada ao objetivo pedagógico previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente.
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial conhecido. Recurso especial 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal emitiu  parecer pelo conhecimento do 
agravo para não conhecer do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).
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Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: art. 25 do Código Penal e art. 386, III e VI, do Código de 
Processo Penal, uma vez que a conduta seria atípica, por ser caso de legítima 
defesa.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 526-527):

 

Na confluência dos elementos probatórios colhidos nos autos, denota-
se, sem margem para dúvidas, que o adolescente, praticou o ato 
infracional análogo ao crime de homicídio, efetuando os disparos 
contra a vítima, utilizando-se de recurso que impossibilitou sua defesa.

Ora, as provas colhidas, especialmente os depoimentos judiciais das 
testemunhas, juntamente com os laudos periciais, mostram-se 
suficientes para o reconhecimento do ato infracional grave.

Inobstante os argumentos invocados pela defesa, percebe-se que o 
acervo probatório é sereno e comunga pela procedência da peça 
acusatória.

Quanto ao argumento de reconhecimento de legítima defesa, tem-
se que não há espaço para tanto. Ora, os requisitos legais para a 
referida benesse não estão presentes, notadamente quanto a 
presença do uso moderado dos meios necessários, para repelir 
injusta agressão atual ou iminente.

Além disso, não foram produzidas provas no sentido de que o 
acusado se defendeu de eventual injusta agressão, ressaltando-
se ainda o fato do infrator negar que tenha efetuado os disparos.

A propósito, nos termos da jurisprudência do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás, a demonstração da excludente de ilicitude requer 
prova suficiente, nos termos do artigo 25 do Código Penal.

Com isso, irretocável a sentença condenatória proferida pela 
magistrada de origem.

Ora, no âmbito do ECA, a medida socioeducativa tem por finalidade a 
preservação do adolescente, buscando responsabilizá-lo 
pedagogicamente por tal ato infracional, preservando-o em relação à 
sociedade e, ao mesmo tempo, amadurecê-lo, de modo a fortalecer os 
vínculos familiares e sociais.

Na mesma perspectiva, em relação à internação, o regramento de 
regência disciplina é constituída como medida privativa da liberdade, 
sujeita aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento (art. 121, caput, 
ECA).

Assim, mantenho a medida de internação, nos moldes como fixado à 
sentença.

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. LEGÍTIMA 
DEFESA . IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. RECURSO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial, em caso de homicídio qualificado. O agravante busca 
a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo 
colegiado. O tribunal a quo concluiu pela existência de provas 
suficientes de materialidade e indícios de autoria para julgamento pelo 
Tribunal do Júri, rejeitando a tese de legítima defesa e mantendo a 
qualificadora de recurso que dificultou a defesa da vítima.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível o reexame 
de matéria fática para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ e se há 
elementos para excluir a qualificadora de recurso que dificultou a 
defesa da vítima.

III. Razões de decidir

3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e indicar os 
fundamentos da decisão recorrida.

4. Não há elementos suficientes para reconsiderar a decisão, pois 
a análise da legítima defesa e da qualificadora requer reexame de 
fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.

5. A decisão de pronúncia é um juízo de admissibilidade, cabendo ao 
Tribunal do Júri a análise aprofundada das provas.

6. A exclusão de qualificadoras só é possível se manifestamente 
improcedentes, o que não se verifica no caso.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.143.622/AL, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024.)

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO DUPLAMENTE 
QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA. ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. IMPRONÚNCIA. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. EXCLUDENTE DE ILICITUDE. LEGÍTIMA 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PROVAS FIRMES E SEGURAS A 
CORROBORAR A TESE DEFENSIVA. REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o 
amparo probatório da decisão de pronúncia deve ser bastante para 
demonstrar a materialidade do fato e indicar a existência de indícios 
suficientes de autoria ou participação, cabendo ao juiz, nesse 
momento processual, analisar e dirimir dúvidas pertinentes à 
admissibilidade da acusação. Assim, eventuais incertezas quanto ao 
mérito devem ser dirimidas pelo Tribunal do Júri, órgão 
constitucionalmente competente para o processamento e julgamento 
de crimes dolosos contra a vida. Precedentes.
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2. A absolvição sumária somente é possível quando houver prova 
unívoca de excludente de ilicitude ou culpabilidade. Para a 
impronúncia, é necessário que o magistrado não se convença da 
materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria 
ou de participação, o que, conforme asseverado pelo Tribunal local, 
não é o caso dos autos.

3. Na hipótese vertente, o Tribunal a quo, com fundamento em 
contexto fático-probatório constituído por provas válidas, regularmente 
submetidas ao crivo do contraditório, da ampla defesa e do devido 
processo legal, ao confirmar a sentença de pronúncia, concluiu pela 
comprovação da materialidade delitiva e pela presença de indícios 
suficientes de autoria recaindo sobre o ora recorrente, considerando 
não apenas elementos informativos colhidos na fase inquisitorial, mas 
outros elementos produzidos durante a instrução, notadamente, a 
prova testemunhal, colhida sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa, corroborada pelo laudo de necrópsia, que "sugere que o 
disparo foi realizado bem próximo à cabeça da vítima, diversamente do 
que a princípio aduziu o réu e sua defesa" (e-STJ fl. 1057).

4. Consoante assentado pela Corte local, in casu, "[...] não há nos 
autos prova inequívoca de que a vítima teria partido para cima do 
corréu Inácio antes de ser agredido, bem como não se tem notícia 
segura de que o ofendido portava qualquer arma capaz de ofender a 
integridade física do acusado e/ou de sua família" (e-STJ fl. 1057).

5. O Tribunal a quo concluiu pela impossibilidade, nesse momento 
processual, de reconhecimento da excludente da legítima defesa 
porquanto inexistentes nos autos provas firmes e seguras a corroborar 
a tese defensiva, destacando que, da análise da prova testemunhal, 
exsurgem "dúvidas sobre o exato momento em que o réu desferiu o 
tiro no ofendido, se a certa distância ou à queima-roupa, após já estar 
a vítima imobilizada com um golpe de 'gravata'? (e-STJ fl. 1057).

6. Nesse contexto, tendo a Corte de origem, com fundamento em 
exame exauriente do conjunto fático-probatório constante dos 
autos, concluído pela presença de indícios suficientes de autoria 
e prova da materialidade do crime, ressaltando não haver prova 
cabal e irrefutável da prática da conduta sob legítima defesa, a 
desconstituição de tais conclusões demandaria necessariamente 
aprofundado revolvimento do conjunto probatório, providência 
vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 
7/STJ. Precedentes.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.514.383/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 55714638520208090112

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R B P 
ADVOGADO : ITALO DA SILVA NASCIMENTO  - GO057140
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : S R G 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Contra a vida - 
Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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